
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3260105 - SP 
(2026/0184484-2)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : EZEQUIEL EVANGELISTA DE ALMEIDA 
ADVOGADA : LETICIA PITOLI - SP391651
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. RECURSO
INTERPOSTO  CONTRA  ACÓRDÃO  EM  REVISÃO
CRIMINAL.  NECESSIDADE  DE  INDICAÇÃO  DE
VIOLAÇÃO DO ART. 621 DO CPP. DEFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA  N.  284  DO  STF.
CADEIA  DE  CUSTÓDIA  DE  PROVA  DIGITAL.
ADULTERAÇÃO NÃO COMPROVADA. SÚMULA N. 83
DO STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1.  O  recurso  especial  voltado  contra  acórdão  de
revisão criminal deve demonstrar violação do  art. 621
do CPP, indicando uma das hipóteses excepcionais de
revisão  de  processos  definitivos.  A  ausência  de
indicação  clara  e  específica  configura  deficiência  de
fundamentação e impede o conhecimento, nos termos
da Súmula n. 284 do STF.
2.  A  nulidade  da  prova  por  quebra  da  cadeia  de
custódia exige demonstração concreta de adulteração,
manipulação  ou  comprometimento  da  confiabilidade,
bem como de prejuízo, nos termos do art. 563 do CPP.
A mera ausência de código hash  ou de perícia oficial
não  invalida  automaticamente  a  prova  digital,
sobretudo diante de documentação pericial apta e da
inexistência de indícios de adulteração.
3. Estando o acórdão de origem em conformidade com
a orientação consolidada do STJ quanto à necessidade
de  demonstração  objetiva  de  comprometimento  da
prova digital para reconhecimento de nulidade, incide o
óbice da Súmula n. 83 do STJ.
4. Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 10/09/2026 a 16/09/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 16 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  E.  E.  DE  A.  contra  a

decisão de fls. 1.407-1.417, que conheceu do agravo e não conheceu do recurso

especial, com incidência das Súmulas n. 284 do STF e 83 do STJ.

Nas razões deste recurso, a defesa alega que não se aplica a Súmula

n. 284 do STF, pois o recurso especial teria indicado com precisão a violação dos

arts.  157  e  158-A do  Código  de  Processo  Penal  e  delimitado  a  controvérsia

exclusivamente jurídica sobre a validade de prova digital sem perícia oficial, sem

geração de código hash e sem registro da cadeia de custódia.

Argumenta  que  é  desnecessária  a  demonstração  concreta  de

adulteração da prova para reconhecer a nulidade, porque a cadeia de custódia

seria procedimento legal obrigatório e sua inobservância impediria o controle da

autenticidade, tornando inválido o vestígio digital independentemente de prova

de fraude.

Defende  que  houve  reconhecimento,  pelas  instâncias  ordinárias,  da

inexistência de código hash  e da ausência de extração pericial  oficial,  o  que

confirmaria o descumprimento de regras legais de preservação e rastreabilidade

da prova.

Expõe que exigir da defesa comprovação de manipulação de conteúdo,

quando  a  cadeia  de  custódia  não  foi  observada,  imporia  ônus  inviável  ao

acusado e esvaziaria a eficácia dos arts. 157 e 158-A do CPP.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão para o conhecimento e

provimento do recurso especial, ou a submissão do recurso ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

Registre-se,  inicialmente,  que  a  pretensão  recursal  não  merece

acolhimento, uma vez que os fundamentos apresentados no agravo regimental

não evidenciam haver equívoco na decisão recorrida, devendo ser mantida por

seus próprios fundamentos.

Consoante destacado na decisão monocrática agravada, a conclusão

da  instância  de  origem  pela  inadmissibilidade  do  recurso  especial  deve  ser

mantida.
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Verifica-se  dos  autos  que  o  acórdão  recorrido  apreciou  pedido  de

revisão criminal, cujas hipóteses de cabimento, previstas no art. 621 do Código

de Processo Penal, são as seguintes:

Art. 621. A revisão dos processos findos será admitida:
I  -  quando  a  sentença  condenatória  for  contrária  ao  texto
expresso da lei penal ou à evidência dos autos;
II - quando a sentença condenatória se fundar em depoimentos,
exames ou documentos comprovadamente falsos;
III - quando, após a sentença, se descobrirem novas provas de
inocência do condenado ou de circunstância que determine ou
autorize diminuição especial da pena.

Por isso, a impugnação do recurso especial deve voltar-se para a

demonstração de incorreta aplicação do referido art. 621 do CPP, para que o

Superior Tribunal de Justiça analise se a conclusão tomada no âmbito de revisão

criminal deve ser revista.

É importante esclarecer que, da mesma forma que a revisão criminal

não  se  confunde  com uma  segunda  apelação,  o  recurso  especial  interposto

contra o acórdão que julga o pedido revisional  é diverso do recurso especial

interposto contra o julgamento da apelação, porquanto mostra-se necessária a

precisa  indicação  de  uma  das  excepcionais  situações  que  autorizam  o

afastamento do trânsito em julgado.

Consequentemente, recursos especiais que se limitem às alegações de

mérito, sem evidenciar a falha do Tribunal ao apreciar o pedido de revisão, são

destituídos da necessária dialeticidade, aplicando-se a Súmula n. 284 do STF,

cabível quando a "deficiência na [...] fundamentação [do recurso] não permitir a

exata compreensão da controvérsia". 

Esse,  inclusive,  foi  o  entendimento  adotado pela  Terceira  Seção do

STJ, recentemente, no julgamento dos EREsp n. 2.199.574/SP. Veja-se:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA
EM  RECURSO  ESPECIAL.  INSURGÊNCIA  DEFENSIVA.
AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DO  REPOSITÓRIO  OFICIAL  OU
AUTORIZADO DE JURISPRUDÊNCIA EM RELAÇÃO A UM DOS
JULGADOS  INDICADOS  COMO  PARADIGMA.  VÍCIO
SUBSTANCIAL.  ACÓRDÃO  EMBARGADO  QUE  MANTEVE
DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR, NÃO CONHECENDO
DO  RECURSO  ESPECIAL  POR  ESBARRAR  NO  ÓBICE  DA
SÚMULA  284/STF.  IMPOSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO,  NOS
EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA,  ACERCA  DO  JUÍZO  DE
ADMISSIBILIDADE  DO  RECURSO  ESPECIAL  (REGRA
TÉCNICA  DE  CONHECIMENTO). NECESSIDADE  DE
INDICAÇÃO  CLARA  E  ESPECÍFICA  DE  VIOLAÇÃO  AO
ART.  621 DO  CPP  NO  RECURSO  ESPECIAL  QUE  ATACA
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ACÓRDÃO PROFERIDO EM SEDE DE REVISÃO CRIMINAL.
SÚMULA  168/STJ. ALEGADA DIVERGÊNCIA EM RELAÇÃO À
POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE
OFÍCIO  EM  RECURSO  ESPECIAL:  IMPOSSIBILIDADE  DE
CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE COTEJO E DE SIMILITUDE
FÁTICA. PEDIDO DE CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE
OFÍCIO CONTRA ATOS DOS PRÓPRIOS MEMBROS DESTA
CORTE. COMPETÊNCIA DO STF (ART. 102, INCISO I, ALÍNEA
"I", DA CF). AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "a jurisprudência desta Corte, amparada no art 1.043, § 4º, do
Código  de  Processo  Civil  de  2015  e  no  art.  266, §  4º,  do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, consolidou-se
no sentido de que o recorrente, para comprovar a existência de
dissídio  em  Embargos  de  Divergência,  deve  proceder  às
seguintes providências: a) juntada de certidões; b) apresentação
de  cópias  do  inteiro  teor  dos  acórdãos  apontados  como
paradigmas;  c)  citação  do  repositório  oficial  autorizado  ou
credenciado  no  qual  eles  se  achem  publicados,  inclusive  em
mídia eletrônica; e (d) reprodução de julgado disponível na rede
mundial de computadores com a indicação da respectiva fonte"
(AgRg nos EDcl nos EAREsp n.  1.896.051/SP, relator Ministro
Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 7/3/2023, DJe de
4/4/2023).
Situação  em  que  a  defesa  deixou  de  juntar  aos  autos,  no
momento da interposição de seus embargos de divergência,  o
inteiro teor de um dos três julgados indicados como paradigma.
2.  "É  pacífico  o  entendimento  desta  Corte  de  que  o  não
cumprimento dos requisitos para a demonstração da divergência
jurisprudencial  se  trata  de vício  substancial,  sendo incabível  a
concessão do prazo previsto no  art. 932, parágrafo único, c/c o
art. 1.029, § 3º, do CPC, que somente é aplicado aos casos em
que a parte deve sanar vício estritamente formal. Precedentes"
(AgInt nos EREsp n. 1.951.717/RJ, relator Ministro Ricardo Villas
Bôas  Cueva,  Corte  Especial,  julgado  em  25/6/2024, DJe  de
1/7/2024). Precedentes.
3. Não se admitem embargos de divergência interpostos com o
objetivo de discutir o acerto ou desacerto na aplicação de regra
técnica de conhecimento de recurso especial, como é o caso do
enunciado n. 284 da Súmula do STF.
Hipótese  em  que  o  recurso  especial  não  chegou  a  ser
conhecido,  ao fundamento de que a  falta  de indicação de
violação  do  art.  621 do  CPP  no  recurso  especial  que  se
insurge contra julgado proferido em revisão criminal implica
em deficiência de fundamentação que obsta o conhecimento
do recurso, na forma do disposto na Súmula 284 do STF.
4. Com efeito, a jurisprudência dominante desta Corte vem
reconhecendo que a ausência de indicação clara e precisa
de  violação  ao  art.  621 do  CPP  no  recurso  especial  que
impugna acórdão proferido em revisão criminal corresponde
a deficiência de fundamentação, autorizando a incidência do
óbice da Súmula 284/STF.
Precedentes da Quinta Turma: AgRg no AREsp n. 2.734.267/SC,
relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em
1/4/2025, DJEN de  8/4/2025; AgRg no AREsp n.  2.509.207/RS,
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relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em
3/9/2024, DJe  de  6/9/2024; AgRg no  AREsp  n.  2.268.914/SP,
relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em
15/8/2023, DJe de 18/8/2023; AgRg no AREsp n. 1.947.310/RS,
Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  DJe
25/10/2021.
Precedentes  da  Sexta  Turma:  REsp  n.  2.199.574/SP,  relator
Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em
6/5/2025, DJEN de  9/5/2025; AgRg no AREsp n.  2.473.534/RJ,
relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em
20/2/2024, DJe de 27/2/2024; AgRg no AREsp n. 2.173.983/RS,
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em
27/9/2022, DJe de 30/9/2022.
Precedente  da  Terceira  Seção:  AgRg  no  EAREsp  n.
2.436.407/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 3ª Seção
do STJ, unânime, julgado em 12/08/2025, DJEN de 18/08/2025.
Nessa linha, incide, no ponto, o óbice do enunciado n. 168 da
Súmula  do  STJ,  segundo  o  qual,  "Não  cabem  embargos  de
divergência,  quando  a  jurisprudência  do  tribunal  se  firmou  no
mesmo sentido do acordão embargado".
5. [...]
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  nos  EREsp  n.  2.199.574/SP,  relator  Ministro  Reynaldo
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 4/9/2025, DJEN
de 11/9/2025 – grifei.)

Ademais:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSUAL  PENAL.  ESTUPRO.  REVISÃO
CRIMINAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO CLARA, ESPECÍFICA E
DIRETA  DE  AFRONTA  AO  ART.  621 DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  PENAL.  FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.
SÚMULA  N.  284/STF.  COMPLEMENTAÇÃO.  RAZÕES
RECURSAIS.  INVIABILIDADE.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE NO TRIBUNAL DE ORIGEM. NÃO
VINCULAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  Na hipótese,  embora o debate tenha origem em revisão
criminal,  nas  razões  do  apelo  nobre,  o  Recorrente  não
indicou,  de  forma  clara,  específica  e  direta,  a  afronta  ao
art. 621 do Código de Processo Penal, evidenciando o nítido
caráter  de  rejulgamento  da  presente  causa,  o  que
consubstancia óbice à análise do recurso por deficiência na
fundamentação,  incidindo,  na  hipótese,  o  disposto  no
Enunciado n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
2. Pela ocorrência de preclusão consumativa, mostra-se inviável
buscar,  no  agravo  regimental,  suprir  as  deficiências  existentes
nas razões do recurso especial.
3. O juízo de admissibilidade realizado pelo Tribunal a quo não
vincula o Superior Tribunal de Justiça, ao qual compete o juízo
definitivo  acerca  dos  requisitos  extrínsecos  e  intrínsecos  do
recurso.
4. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no AREsp n.  2.473.534/RJ, relator Ministro Teodoro Silva
Santos, Sexta Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 27/2/2024 –
grifei.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  REVISÃO  CRIMINAL.
ART.  621 DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  PENAL  -  CPP.
DESCABIMENTO.  FUNDAMENTO  INATACADO.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULAS NS. 283 E 284 DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. OFENSA MANIFESTA
AO  TEXTO  LEGAL.  INOCORRÊNCIA.  DESCABIMENTO  DA
REVISIONAL.  PRECEDENTES  DESTA  CORTE.
RECONHECIMENTO DA CONTINUIDADE DELITIVA. REEXAME
DE  FATOS  E  PROVAS.  INVIABILIDADE.  SÚMULA  N.  7  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  -  STJ.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL  NÃO  DEMONSTRADO.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  As  razões  do  apelo  raro  não  trazem  nenhuma
argumentação referente aos requisitos da revisão criminal,
elencados no art. 621 do Código de Processo Penal, julgados
desatendidos  no  acórdão  recorrido.  Incidente,  pois,  a
Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal - STF, além de
configurar  deficiência  de  fundamentação,  porquanto  as
razões do recurso especial estão dissociadas do que restou
decidido na origem, sendo aplicável o óbice da Súmula n.
284/STF.
2. "Apenas a ofensa manifesta ao texto legal permite a revisão da
sentença  protegida  pelo  trânsito  em  julgado,  diante  da
necessidade  de  ponderar  as  garantias  constitucionais  da
segurança jurídica (art. 5., XXXVI, da Constituição da República)
e do devido processo legal (art. 5., inciso LVI, da Constituição da
República)"  (RvCr  n.  4.890/DF,  relatora  Ministra  Laurita  Vaz,
Terceira Seção, julgado em 26/5/2021, DJe de 2/6/2021).
[...]
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.268.914/SP,  relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  15/8/2023, DJe  de
18/8/2023 – grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  INDICAÇÃO  ERRÔNEA  DOS  DISPOSTIVOS
VIOLADOS.  ÓBICE  DA  SÚMULA  N.  284  DO  STF.  USO  DE
FRAÇÃO INFERIOR A 1/6 PARA ATENUAR A REPRIMENDA NA
SEGUNDA  FASE  DA  DOSIMETRIA.  INEXISTÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.  MANIFESTA  ILEGALIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. ORDEM DE HABEAS CORPUS
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. A ausência de menção à violação do art. 621 do CPP nas
razões  do  recurso  especial  impede  a  reforma  da  decisão
proferida  pelo  Tribunal  estadual  que  não  conheceu  da
revisão criminal.  Incidência do óbice da Súmula n.  284 do
Supremo Tribunal Federal.
[...]
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(AgRg  no  AREsp  n.  2.173.983/RS,  relator  Ministro  Rogerio
Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  27/9/2022, DJe  de
30/9/2022 – grifei.)

Para  além  disso,  verifica-se  que  o  Tribunal  de  origem,  sobre  a

controvérsia  em  análise,  decidiu  em  conformidade  com  a  jurisprudência

perfilhada nesta Corte Superior de Justiça. 

No caso, a Corte de origem rejeitou a tese de nulidade por quebra da

cadeia de custódia ao destacar que o laudo pericial apresentou documentação

detalhada apta a verificar a integridade dos dados, sendo a ausência de código

hash  mera  falha  formal  sem  repercussão,  pois  não  houve  nenhum  indício

concreto de adulteração dos prints ou das transcrições das conversas.

Nessa linha, entende o STJ que "[a] nulidade da prova por quebra de

cadeia  de  custódia exige  demonstração  concreta  de  adulteração  ou

contaminação dos dados examinados" (AgRg no REsp n. 2.179.173/RO, relator

Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em  3/2/2026, DJEN de

10/2/2026).

Igualmente,  "[a]  quebra  da  cadeia  de  custódia  não implica  nulidade

automática, relacionando-se à eficácia probatória e exigindo demonstração de

prejuízo concreto (CPP, art. 563)" e "[a] ausência de geração de hash, por si,

não  invalida  a  prova  digital  quando  inexistente  indicativo  objetivo  de

adulteração,  sobretudo diante de autorização judicial para extração de dados,

prova  oral  coerente  e  elementos  materiais  corroboradores"  (AgRg  no  HC  n.

1.046.572/AP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em

15/6/2026, DJEN de 23/6/2026).

Vejam-se, ainda, os seguintes precedentes: 

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  CADEIA  DE  CUSTÓDIA  DE  PROVA
DIGITAL.  COMPETÊNCIA  ORIGINÁRIA  DO  STJ.  REVISÃO
CRIMINAL.  FRUTOS  DA  ÁRVORE  ENVENENADA.
INEXISTÊNCIA  DE  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
não conheceu de habeas corpus impetrado após o trânsito em
julgado de condenação mantida por Tribunal de Justiça estadual,
visando o reconhecimento de nulidade de provas digitais (prints
de WhatsApp)  por  ausência  de  cadeia  de  custódia,  seu
desentranhamento  e  o  trancamento  da  ação  penal  com
fundamento na teoria dos frutos da árvore envenenada, além de
alegada negativa de prestação jurisdicional.
2.  Condenação por  estupro  de vulnerável  (CP,  art.  217-A),  na
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forma do  art.  71, caput,  confirmada em apelação, com trânsito
em julgado.
As  instâncias  ordinárias  valoraram  prova  oral  colhida  sob
contraditório,  laudo de conjunção carnal,  estudo psicossocial  e
demais elementos documentais,  sem análise, em apelação, da
tese específica de cadeia de custódia dos prints de WhatsApp.
II. Questão em discussão
3.  Há  cinco  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  o  Superior
Tribunal de Justiça detém competência originária para conhecer
habeas corpus substitutivo de revisão criminal após o trânsito em
julgado de acórdão estadual (CF,  art. 105, I, "e"); (ii) saber se a
tese de nulidade por ausência de cadeia de custódia e ilicitude de
prova digital pode ser apreciada sem incursão no acervo fático-
probatório; (iii) saber se a inobservância da cadeia de custódia
acarreta nulidade automática das provas digitais, dispensando a
demonstração  de  adulteração/manipulação  e  de  prejuízo
concreto (CPP, arts. 158-A a 158-F e 563); (iv) saber se a teoria
dos frutos da árvore envenenada contamina as demais provas
diante da existência de fontes independentes (CPP,  art.  157, §
1º); e (v) saber se houve negativa de prestação jurisdicional ou
"vácuo jurisdicional" em razão do não conhecimento de habeas
corpus pelo Tribunal de origem (CPP,  art. 650, § 1º), à luz dos
arts. 5º, XXXV, LIV e LV, e 93, IX, da Constituição Federal.
III. Razões de decidir
5.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  não  possui  competência
originária  para  revisar  condenação  mantida  por  Tribunal  de
Justiça  estadual  após  o  trânsito  em  julgado,  sendo  incabível
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal (CF, art. 105,
I, "e"; CPP, art. 621).
6.  A  demonstração  de  que  os prints  de WhatsApp  foram
estruturantes da condenação e teriam gerado prejuízo demanda
valoração comparativa  de provas e  reexame do acervo fático-
probatório, providência incompatível com a via estreita do habeas
corpus.
7. A nulidade por suposta quebra da cadeia de custódia de
prova  digital  exige  indicação  objetiva  de  adulteração,
manipulação  ou  comprometimento  da  confiabilidade,  além
de  demonstração  de  prejuízo  concreto,  nos  termos  do
art. 563 do CPP, não bastando a mera ausência de registros
formais (CPP, arts. 158-A a 158-F).
8.  A  teoria  dos  frutos  da  árvore  envenenada  pressupõe  nexo
causal entre a prova ilícita e as subsequentes; a existência de
prova  oral  colhida  sob  contraditório,  laudo  pericial  e  estudo
psicossocial  caracteriza  fonte  independente,  afastando
contaminação (CPP, art. 157, § 1º).
9.  O  não  conhecimento  de habeas  corpus pelo  Tribunal  de
origem após julgar a apelação decorre da regra de competência
do CPP, art. 650, § 1º, não configurando vácuo jurisdicional, pois
a via adequada para desconstituição da coisa julgada penal é a
revisão criminal perante o próprio Tribunal.
10. Não há negativa de prestação jurisdicional quando a tese não
foi deduzida na apelação e as decisões estão fundamentadas; a
inafastabilidade da jurisdição não dispensa o uso do instrumento
processual cabível (CF, art. 5º, XXXV, LIV, LV; CF, art. 93, IX).
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11. Inexistente flagrante ilegalidade apta a autorizar concessão
de ordem de ofício (CPP, art. 654, § 2º).
IV. Dispositivo
12. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  1.068.942/SP,  relator  Ministro  Carlos  Pires
Brandão,  Sexta  Turma,  julgado  em  17/6/2026, DJEN  de
25/6/2026 – grifei.)

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E OCULTAÇÃO
DE  CADÁVER.  ALEGAÇÃO  DE  DEFESAS  COLIDENTES.
PATROCÍNIO  SIMULTÂNEO  DE  CORRÉUS.  RATIFICAÇÃO
DOS  ATOS  POR  NOVO  DEFENSOR.  PROVAS  DIGITAIS  E
QUEBRA  DA  CADEIA  DE  CUSTÓDIA.  NULIDADES  SEM
DEMONSTRAÇÃO  DE  PREJUÍZO.  DADOS  DIGITAIS  DE
WHATSAPP  COM  AUTORIZAÇÃO  JUDICIAL  E  PERÍCIA.
AUSÊNCIA  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.  Não  se  desconhece  que  o habeas  corpus possui  natureza
constitucional e pode ser manejado diante de coação ilegal. Isso,
contudo, não autoriza sua utilização como sucedâneo de recurso
próprio para reabrir, em via estreita, controvérsias já examinadas
pelas instâncias ordinárias e submetidas a recurso próprio.
2.  No  caso,  o  acórdão  impugnado  registra  que  a  decisão  de
pronúncia  foi  impugnada  por  recurso  em  sentido  estrito,  cujo
acórdão confirmatório se encontra pendente de recurso especial,
com discussão, inclusive, acerca das nulidades probatórias e da
cadeia  de  custódia.  A  via  eleita,  portanto,  não  se  presta  à
rediscussão ampla de nulidades processuais que dependem da
análise da cronologia da investigação, da atuação dos patronos,
das  declarações  prestadas  por  corréus  e  testemunhas,  da
ratificação de atos processuais, da existência ou não de prejuízo
concreto  e  da  higidez  da  cadeia  de  custódia  dos  elementos
digitais.
3. Os  elementos  digitais  foram  extraídos  de  celular
apreendido  com  consentimento,  com  autorização  judicial
posterior e perícia oficial  atestando integridade e ausência
de adulteração; a alegada quebra da cadeia de custódia não
se reconhece sem indícios mínimos de adulteração e sem
demonstração de prejuízo, sendo inviável, na via estreita, a
inversão do juízo assentado pela Corte local.
4.  A  colidência  de  defesas  pressupõe  prova  pré-constituída
inequívoca  de  teses  conflitantes  apresentadas  por  acusados
assistidos  pelo  mesmo  patrono;  inexistente  demonstração
concreta  de  conflito,  reforçada  por  assistência  por  patrono
diverso no início da investigação, posterior constituição de novo
advogado e ratificação expressa dos atos sem prejuízo, não se
configura nulidade.
5. Não há deficiência de fundamentação quando o Tribunal de
origem expõe, de forma clara e suficiente, as razões pelas quais
não conhece da impetração e afasta, de ofício, a existência de
constrangimento ilegal.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 1.092.992/PE, relator Ministro Reynaldo Soares
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da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  19/5/2026, DJEN  de
26/5/2026 – grifei.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
RECURSO  ORDINÁRIO  EM HABEAS  CORPUS.  PROVAS
DIGITAIS. PRINTS  E  ÁUDIOS  DE WHATSAPP.  CADEIA  DE
CUSTÓDIA.  INADMISSIBILIDADE  E  DESENTRANHAMENTO.
VIA ESTREITA DO HABEAS CORPUS. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  O recurso.  Agravo  regimental  interposto  pela  defesa  contra
decisão monocrática que negou provimento a recurso ordinário
em habeas corpus, no qual se buscava o desentranhamento de
provas  digitais  (prints  de  conversas  de WhatsApp  e  áudios)
juntadas em ação penal por suposta prática do delito previsto no
art. 24-A da Lei n. 11.340/2006, por duas vezes, em continuidade
delitiva (art. 71 do Código Penal).
2.  Fato  relevante.  No writ  originário  e  no  recurso  ordinário,  a
defesa  alegou  inadmissibilidade  das  provas  digitais  por
inobservância da cadeia de custódia prevista nos arts. 158-A e
seguintes do Código de Processo Penal, destacando a ausência
de  preservação  do  dispositivo  original,  de  metadados,  de  ata
notarial e de formalização técnica da coleta, bem como a alegada
insuficiência de prints e áudios para sustentar a imputação.
3.  Decisões  anteriores.  O  Juízo  de  primeiro  grau  rejeitou  a
preliminar de imprestabilidade do material digital por inexistirem,
naquele  momento,  elementos  objetivos  indicativos  de
manipulação  ou  quebra  da  cadeia  de  custódia,  salientando  a
possibilidade  de  corroboração  por  outros  meios  de  prova.  O
Tribunal  de  origem  denegou  a  ordem  de habeas  corpus por
entender  que  o  exame  aprofundado  do  acervo  probatório  é
incompatível com a via do writ. A decisão agravada manteve esse
entendimento,  assentando  que  não  há  demonstração  de
comprometimento  estrutural  da  integridade ou da integralidade
do acervo digital e que a aferição da confiabilidade do conteúdo
deve ocorrer na instrução criminal.
4. Pleito no agravo. No agravo regimental, a defesa sustenta que
a ausência de metadados, de preservação do dispositivo original
e de registro técnico de coleta comprometeria estruturalmente a
cadeia de custódia,  tornando a prova digital  indemonstrável,  e
requer  o  provimento  do  agravo para  declarar  nulas  as  provas
digitais, com o consequente desentranhamento dos prints, áudios
e das provas deles derivadas, nos termos do art. 157 do Código
de Processo Penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há duas questões em discussão: (i) saber se, na via estreita
do habeas corpus e  em processo ainda em fase de instrução
criminal,  é  possível  reconhecer,  de  forma  antecipada,  a
inadmissibilidade  e  determinar  o  desentranhamento  de  provas
digitais  (prints  e  áudios  de WhatsApp)  sob  o  fundamento  de
descumprimento das regras da cadeia de custódia previstas nos
arts. 158-A e seguintes do Código de Processo Penal; e (ii) saber
se a ausência de metadados, de certificação ou ata notarial, de
preservação  do  dispositivo  original  e  de  registro  técnico  da
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coleta, por si só e sem demonstração objetiva de adulteração ou
manipulação,  configura  comprometimento  estrutural  da
integridade ou da integralidade da prova digital apto a justificar o
seu imediato desentranhamento na via do habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A controvérsia envolve a admissibilidade e a confiabilidade de
elementos digitais à luz das regras da cadeia de custódia (arts.
158-A  e  seguintes  do  Código  de  Processo  Penal),  cuja
verificação  demanda  exame  técnico  e  análise  do  acervo
probatório, providência incompatível com a via estreita do habeas
corpus.
7.  A  autenticidade  e  a  confiabilidade  do  conteúdo  das  provas
digitais podem ser submetidas ao contraditório e à ampla defesa
durante a instrução criminal, mediante eventual perícia técnica ou
produção de outras provas, não cabendo antecipar esse exame
em sede de habeas corpus.
8. Embora o ônus de demonstrar  a  idoneidade mínima do
elemento  probatório  incumba  ao  órgão  acusatório,  a
ausência de metadados, de certificação privada ou pública,
de preservação do dispositivo original ou de registro técnico
de  coleta  não  autoriza,  automaticamente  e  de  forma
prematura,  o  desentranhamento  de  todo  o  material
probatório, sobretudo quando não há demonstração objetiva
de  adulteração  ou  manipulação  que  comprometa  a
autenticidade da prova digital.
9.  A  análise  da  alegação  de  que  o  processo  estaria  fundado
exclusivamente  em prints  e  áudios,  bem  como  a  avaliação
quanto  à  suficiência  ou  insuficiência  desses  elementos  para
sustentar a imputação, exige incursão aprofundada em matéria
fático-probatória, que deve ser realizada na instância natural de
produção de prova,  no  curso  da  instrução criminal,  e  não em
habeas corpus.
10.  O  reconhecimento  antecipado  da  inadmissibilidade  das
provas digitais, nas circunstâncias descritas, implicaria indevida
supressão da instância  competente para a  instrução e exigiria
revolvimento  probatório  incompatível  com  o habeas  corpus,
inexistindo demonstração objetiva de comprometimento estrutural
da  integridade  ou  da  integralidade  do  material  que  configure
ilegalidade manifesta.
IV. DISPOSITIVO E TESE
11.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  desprovido,
mantida a decisão que negou provimento ao recurso ordinário em
habeas  corpus e  afastou  o  pedido  de  desentranhamento  das
provas digitais.
Tese de julgamento:
1.  A  aferição  da  autenticidade  e  da  confiabilidade  de  provas
digitais, inclusive quanto ao cumprimento da cadeia de custódia
prevista  nos  arts.  158-A  e  seguintes  do  Código  de  Processo
Penal,  deve  ocorrer  na  instrução  criminal,  sob  o  crivo  do
contraditório e da ampla defesa, não sendo cabível o seu exame
aprofundado na via estreita do habeas corpus.
2. A  mera  ausência  de  metadados,  de  preservação  do
dispositivo original ou de registro técnico formal da coleta,
desacompanhada de demonstração objetiva de adulteração
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ou  manipulação,  não  autoriza,  de  forma  imediata  e
prematura, o desentranhamento de provas digitais em sede
de habeas corpus.
Dispositivos  relevantes  citados:  CPP,  arts.  157,  158-A  e
seguintes; Lei n. 11.340/2006, art. 24-A; CP, art. 71.
Jurisprudência relevante citada: Não há precedentes específicos
expressamente citados no acórdão.
(AgRg no RHC n.  231.190/SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 29/4/2026, DJEN de 7/5/2026 – grifei.)

Dessa  forma,  estando  as  conclusões  do  Tribunal  de  origem  em

consonância com a jurisprudência sedimentada neste Tribunal Superior, incide

sobre  o  caso  a  Súmula  n.  83  do  STJ  –  aplicável  também  aos  recursos

interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.  Nestes

termos: 

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão
recorrida.
(Súmula  n.  83,  Corte  Especial,  julgado  em  18/6/1993, DJ  de
2/7/1993, p. 13.283.)

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a

decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 3.260.105 / SP

Número Registro: 2026/0184484-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00012421220208260125  12421220208260125  1242122020826012515025154920208260125
15025154920208260125 15025171920208260125 23446583120258260000 

Sessão Virtual de 10/09/2026 a 16/09/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EZEQUIEL EVANGELISTA DE ALMEIDA 
ADVOGADA : LETICIA PITOLI - SP391651
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO DE
VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EZEQUIEL EVANGELISTA DE ALMEIDA 
ADVOGADA : LETICIA PITOLI - SP391651
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 10/09/2026 a
16/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 16 de setembro de 2026
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